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ESTADO DO PARÁ
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DO TERMO DE CONTRATO


DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 02/2022/CMX
Processo Administrativo nº 05/2022/CMX
Processo Licitatório nº: 05/2022/CMX


Como regra geral, a Lei nº 8.666/1993 – lei de licitações e contratos da Administração Pública, determina que seja formalizado o instrumento de Contrato e também que suas modificações sejam elaboradas pelos órgãos ou entidades da administração que realizam a contratação, e que o contrato administrativo deve ser formalizado por escrito.

Por outro lado, no caput do artigo 62 dessa mesma lei, a saber:

“Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.”

Nos seguintes casos, a contratação deve ser formalizada obrigatoriamente por meio de termo de contrato:
- Licitações realizadas nas modalidades de Tomada de Preços, Concorrência e Pregão;
- Dispensa ou inexigibilidade de licitação, cujo valor esteja compreendido nos limites das modalidades tomada de preços e concorrência, ou seja, sempre que o valor da contratação superar aquele relativo ao uso da modalidade convite;
- Contratações de qualquer valor das quais resultem obrigações futuras, por exemplo: entrega futura ou parcelada do objeto e assistência técnica.

Nos demais casos, o termo de contrato é facultativo, podendo ser substituído pelos instrumentos hábeis tais como: Carta-Contrato; nota de empenho de despesa; autorização de compra (ordem de fornecimento); ou ordem de execução de serviço.

Por se tratar de dispensa de licitação cujo valor contratual não ultrapassa os limites da modalidade convite, então o contrato pode ser substituído pelos instrumentos acima arrolados. No presente caso, a presente Dispensa que tem os seguintes dados:
- Processo Administrativo nº 05/2022/CMX;
- Processo Licitatório nº 05/2022/CMX;
- Dispensa de Licitação nº 02/2022/CMX;

- Objeto: Prestação dos serviços de fornecimento de energia elétrica para manutenção e funcionamento das atividades da Câmara Municipal de Xinguara / PA.

- Empresa fornecedora dos serviços: Centrais Elétricas do Pará S.A. – CELPA, inscrita no CNPJ nº: 04.895.728/0001-80, com sede na Rodovia Augusto Montenegro, Km 8,5, Bairro Coqueiro, Cep.: 66.823-010, em Belém / PA;

- Valor: R$ 24.421,44 (vinte e quatro mil, quatrocentos e vinte e um reais e quarenta e quatro centavos) a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 2.035,12 (dois mil, trinta e cinco reais e doze centavos).

Nestes termos, o Art. 62 da Lei Federal nº 8666/93, fica dispensado a celebração a celebração de contrato, no presente caso, sendo substituído pela “nota de empenho” enumerado no art. 62 da Lei 8666/93.

Com relação ao conceito de nota de empenho, devem ser analisados os artigos 58 e 61 da Lei nº 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito  financeiro:

O Art. 58 define empenho como: “o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição”.

O Art. 61 determina que “para cada empenho será extraído um documento denominado “nota de empenho” que indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa, bem como a dedução desta do saldo da dotação própria”.

Em casos específicos de contratações diretas art. 26 da Lei 8666/93, determina que haja publicação do ato de ratificação de dispensa ou inexigibilidade, para que essas contratações tenham eficácia, antes da contratação.

“Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.”

Nestes termos circunstanciais fica justificado que o contrato será substituído pela nota de empenho, pois se enquadra nos termos do Art. 62 da Lei nº 8.666/1993.



Xinguara / PA, 08 de fevereiro de 2022.







Rozania Pinto Lima
                  Presidente da Comissão de Licitação
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